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RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MIGUEL ANGELO DE ALVARENGA LOPES, Relator Convocado:
Trata-se de apelação interposta pela EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (fls. 238/245) contra a sentença de fls. 226/233 que julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais para condenar o Município de Belo Horizonte a restituir à autora os valores referentes ao ISSQN constantes dos documentos de fls. 158/209, corrigidos monetariamente pela Taxa Selic, a partir da retenção indevida, até a data do efetivo pagamento, condenando, finalmente, o réu ao pagamento dos honorários fixados em 10% sobre o valor da condenação. 
Em suas razões de recurso, insurge-se a apelante contra a parte da sentença que determinou a atualização do indébito pela SELIC.
Não foram apresentadas contrarrazões, subindo os autos a este Tribunal.
É o relatório.






















VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MIGUEL ANGELO DE ALVARENGA LOPES, Relator Convocado:
Apelação da ECT – EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
A insurgência recursal refere-se à aplicabilidade da taxa SELIC, pugnando a apelante pela aplicação dos juros à razão de 1% ao mês na correção do indébito. 
A legitimidade da SELIC (que engloba os juros de mora e a correção monetária) não comporta mais discussão, considerando que o C. STJ, no julgamento do Resp 879844, sob o rito da Lei dos Recursos Repetitivos, pacificou o entendimento acerca da legitimidade da referida taxa como índice de correção monetária e de juros de mora na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, como no caso dos autos. 
Confira a ementa do julgado em questão:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA.
2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes: AgRg no Ag 1103085/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 03/09/2009; REsp 803.059/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 24/06/2009; REsp 1098029/SP, Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 21/08/2009) 
3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas fazendárias.
4. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 582461, cujo thema iudicandum restou assim identificado: "ICMS. Inclusão do montante do imposto em sua própria base de cálculo. Princípio da vedação do bis in idem. / Taxa SELIC.
Aplicação para fins tributários. Inconstitucionalidade. / Multa moratória estabelecida em 20% do valor do tributo. Natureza confiscatória." 5. Nada obstante, é certo que o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes.
6. Com efeito, os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel.
Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).
7. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso.
8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
9. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 879.844/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009) destaquei 

Nessas razões, fica mantida a sentença que determinou a correção do indébito tributário pela taxa SELIC. 
Remessa oficial, tida por interposta 
Cuida-se de sentença que, como se viu, julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais para condenar o Município de Belo Horizonte a restituir à ECT valores referentes ao ISSQN. 
O cerne da questão cinge-se em verificar se a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos faz jus ao benefício da imunidade tributária, previsto no artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, em relação à cobrança de ISSQN. 
O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, nos autos do RE 602.392/PR, consolidou o entendimento no sentido de que a ECT, empresa pública prestadora de serviço público, faz jus à imunidade recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal, sobre todos os serviços prestados, monopolizados ou não. Confira-se a ementa do referido julgado:
Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Imunidade recíproca. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 3. Distinção, para fins de tratamento normativo, entre empresas públicas prestadoras de serviço público e empresas públicas exploradoras de atividade. Precedentes. 4. Exercício simultâneo de atividades em regime de exclusividade e em concorrência com a iniciativa privada. Irrelevância. Existência de peculiaridades no serviço postal. Incidência da imunidade prevista no art. 150, VI, “a”, da Constituição Federal. 5. Recurso extraordinário conhecido e provido.- Grifei
(RE 601392, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 28/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-105 DIVULG 04-06-2013 PUBLIC 05-06-2013) 

No mesmo sentido, o entendimento desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DE SALVADOR. COBRANÇA DE ISSQN. INFRAERO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. ARTIGO 150,VI,"a", CF. REPERCUSSÃO GERAL - RE RE 601.392/PR. INEXIGIBILIDADE. (6) 1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, nos autos do ARE 638.315/BA, consolidou o entendimento no sentido de que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, empresa pública prestadora de serviço público, faz jus à imunidade recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal. 2. "Exercício simultâneo de atividades em regime de exclusividade e em concorrência com a iniciativa privada. Irrelevância. Existência de peculiaridades no serviço postal. Incidência da imunidade prevista no art. 150, VI, "a", da Constituição Federal." (RE 601392, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 28/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-105 DIVULG 04-06-2013 PUBLIC 05-06-2013) 3. Apelação não provida. 
(AC 0041860-53.2013.4.01.3300 / BA, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS (CONV.), SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de 17/11/2017) destaquei 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE RECÍPROCA. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS. RE 601.392/PR. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. CONSONÂNCIA. APLICABILIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PREJUDICADO. RECURSOS REPETITIVOS. MATÉRIA. JULGAMENTO IMEDIATO. DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO. STJ. STF. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIMENTO. 1. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 601.392/PR, representativo de controvérsia, sufragou entendimento no sentido de à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT deve ser estendida a imunidade tributária recíproca, sendo irrelevante, para tanto, o fato de que exerça simultaneamente atividades em regime de exclusividade e atividades em concorrência com a iniciativa privada. 2. O acórdão recorrido concluiu a ECT, apesar de constituída como empresa pública federal, possui natureza tipicamente pública, por prestar serviço público sujeito à responsabilidade exclusiva da Administração Direta, de modo que os bens móveis vinculados às finalidades essenciais da ECT são abarcados pela imunidade tributária recíproca, sendo inviável, a cobrança do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e a penhorabilidade de seus bens e serviços. 3. Mantida a decisão agravada que declarou prejudicado o recurso extraordinário por identificar consonância entre o julgado desta Corte Regional e a orientação do Supremo Tribunal Federal, firmada sob o rito do art. 543-B do CPC. 4. A jurisprudência dos Tribunais Superiores encontra-se firmada no sentido da possibilidade de julgamento imediato das causas que versem sobre matéria submetida ao procedimento dos recursos repetitivos, independentemente do trânsito em julgado do paradigma. Precedentes do STJ e do STF. 5. Agravo regimental desprovido.
(AGRREX 0037122-82.2000.4.01.0000 / AM, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, e-DJF1 p.394 de 11/07/2014)
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ISS. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. IMUNIDADE RECÍPROCA.
1. "Recurso extraordinário com repercussão geral. 
2. Imunidade recíproca. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
3. Distinção, para fins de tratamento normativo, entre empresas públicas prestadoras de serviço público e empresas públicas exploradoras de atividade. Precedentes. 
4. Exercício simultâneo de atividades em regime de exclusividade e em concorrência com a iniciativa privada. Irrelevância. Existência de peculiaridades no serviço postal. Incidência da imunidade prevista no art. 150, VI, "a", da Constituição Federal" (RE 601.392-PR). 2. Agravo regimental do município/embargado desprovido.
(AGRAC 0033326-77.2000.4.01.3300 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL CRISTIANE PEDERZOLLI RENTZSCH (CONV.), OITAVA TURMA, e-DJF1 p.3017 de 26/02/2016) - Grifei

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL EM VARA FEDERAL - EMBARGOS DO DEVEDOR - ISSQN E TAXA DE LICENÇA, LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - PRESCRIÇÃO OCORRENTE - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS/ECT - IMUNIDADE EM RELAÇÃO A SEUS SERVIÇOS, SEM DISTINÇÃO DE QUALQUER NATUREZA - PRECEDENTES DO STF (RE N.º 601.392) - LEGALIDADE DA TAXA - PRESUNÇÃO DE EFETIVO PODER DE POLÍCIA NÃO ILIDIDA POR PROVAS. 
1. Está prescrita a cobrança da Taxa de Licença, Localização e Funcionamento referentes aos anos anteriores a MAR/1998 se decorridos mais de cinco anos entre o vencimento da exação (1º JAN 1998) e a citação da executada em MAR/2003. 
2. Em recente julgado, em caso idêntico ao ora discutido (cobrança de ISS sobre vendas de títulos de capitalização), o STF (RE n.º 601.392 - em repercussão geral) entendeu desinfluente se os serviços prestados pelos Correios são afins a sua atividade precípua (serviços postais) para gozar a imunidade prevista no art. 150 da CF/88. 
3. Indevida a cobrança de ISS sobre todos os serviços prestados pelos Correios. 
4. O STJ, em recente julgado (AgRg no AREsp 358.371/SP), entendeu desnecessária a prova do efetivo exercício de fiscalização por parte da municipalidade para a legitimidade da cobrança da Taxa de Fiscalização, Funcionamento, Licença e Localização. 
5. Se a ECT não trouxe qualquer prova de que não efetivado o poder de polícia, ônus que não se desincumbiu, não há como afastar a presunção de legitimidade e legalidade da cobrança da Taxa de Licença, Localização e Funcionamento (TLLF) do Município de Ipatinga/MG. 
6. Apelação provida em parte: embargos procedentes em parte para pronunciar a prescrição em relação aos créditos de TLLF anteriores a MAR/1998 e decotados os valores de ISS cobrados. Remessa oficial não provida. 
7.Peças liberadas pelo Relator, Brasília, 25 de novembro de 2013., para publicação do acórdão.
(AC 0030462-16.2003.4.01.3800 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.444 de 13/12/2013) - Grifei

Merece ser confirmada, portanto, a sentença monocrática que determinou a restituição dos valores indevidamente recolhidos a título do ISSQN.
Mantido, ainda, o quantum arbitrado em relação à verba honorária (10% sobre o valor da condenação), razoável no caso presente. 
Em relação às custas processuais, a União, os Estados, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações gozam da prerrogativa processual de isenção do pagamento de custas, emolumentos, taxas e selos em qualquer foro ou instância, nos termos dos arts. 24-A da Lei 9.028/1995 e 4º, I, da Lei 9.289/1996, merecendo reforma o decisum a quo quanto à condenação dos Municípios ao recolhimento das despesas do processo. 
Ressalta-se, finalmente, que nem mesmo é devido o reembolso de custas adiantadas in casu, uma vez que foi deferida à ECT a isenção das custas, conforme se infere dos autos. 
Isto posto, nego provimento à apelação e dou parcial provimento à remessa oficial, tida por interposta tão somente para isentar o Município de Belo Horizonte do pagamento das custas processuais. 
É o meu voto.


Juiz Federal Miguel Angelo de Alvarenga Lopes
Relator Convocado
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